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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

MINUTA CONTRATO Nº ......
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO E ...........................

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO, com sede na Av. Santos Dumont nº 3384, nesta capital, inscrito no CNPJ sob o nº 03.235.270/0001-70, neste ato representado por seu ...................., portador do CPF nº ................., RG nº .................., doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, .............................., pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na ........................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ......................, adiante denominada CONTRATADA  e aqui legalmente representada pelo ......................, portador do CPF nº ......................, R.G nº ......................., resolvem firmar o presente negócio jurídico, com fundamento na  Lei 10.520 de 17 de julho de 2002, no Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, Dec. 5450/05, de 31 de maio de 2005, Dec. 3.931/01 e alterações posteriores, e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93 e alterações subseqüentes, combinada com as demais normas de direito aplicáveis à espécie, tendo em vista o certame licitatório realizado na modalidade de Pregão Eletrônico nº 49/11 e no que consta do processo administrativo P.G. nº 25.804/2011-2, pactuando este contrato mediante as condições constantes das seguintes cláusulas, que ambas as partes aceitam, ratificam e outorgam, por si e seus sucessores.

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA - O objeto da presente avença consiste na contratação de empresa para fornecimento de passagens aéreas nacionais e internacionais e passagens em transporte rodoviário intermunicipais e interestaduais, conforme especificação abaixo:
	ITEM 
	ESPECIFICAÇÃO
	Quantidade de bilhetes estimados
	Valor total estimado da despesa.

	01
	Fornecimento de passagens aéreas nacionais, inclusive intermunicipais e interestaduais; e internacionais, sem quantidade nem periodicidade prefixada, tendo por base a necessidade do Contratante, a critério e conveniência da Administração.
	     40/mês

	R$ 

	02
	Fornecimento de passagens rodoviárias municipais e interestaduais, sem quantidade nem periodicidade prefixada, tendo por base a necessidade do Contratante, a critério e conveniência da Administração. 
	     15/mês

	R$ 




DO CONTRATO

CLÁUSULA SEGUNDA - São partes integrantes deste termo, como se aqui estivessem integralmente transcritos, os seguintes documentos:

a) edital do Pregão Eletrônico e seus anexos;
b) proposta apresentada pela CONTRATADA.

DO VALOR DO CONTRATO E DO DESCONTO

CLÁUSULA TERCEIRA - Os preços das passagens a serem fornecidas terão por base o valor líquido das passagens emitidas (valor bruto menos as taxas de embarque e adicional tarifários fixados), sobre a qual deverá ser aplicado o desconto de ...............
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços das passagens serão os praticados pelas companhias à época da emissão do bilhete, mantendo-se inalterado o percentual de desconto fixo ofertado pela Contratada.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O desconto ofertado sobre os preços das tarifas deverá considerar todas as despesas diretas e indiretas, impostos, taxas (exceto as de embarque e adicional tarifário) e quaisquer outras despesas que venham a incidir sobre os serviços prestados.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O desconto acima referido será aplicado mesmo que a tarifa da companhia já inclua alguma promoção aplicável ao caso.

PARÁGRAFO QUARTO - Estima-se o presente Contrato no valor de R$ .................

DA METODOLOGIA

CLÁUSULA QUARTA - A reserva das passagens será solicitada pela Diretoria-Geral via telefone, fax ou e-mail. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A solicitação de compra da passagem será formalizada por ofício da Diretoria-Geral à Contratada. Os ofícios serão numerados e devidamente autorizados pela autoridade competente.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A prestação dos serviços deverá ser realizada nas dependências da Contratada.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caberá à Contratada a emissão e o envio ao Contratante do bilhete da passagem (manual ou eletrônico), conforme solicitação do fiscal do Contrato.

DO PAGAMENTO

CLÁUSULA QUINTA - Os pagamentos serão levados a crédito na conta corrente indicada pela Contratada em até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação da nota fiscal, referente aos bilhetes fornecidos, devidamente atestada pelo fiscal do Contrato, ocasião em que o Tribunal verificará a regularidade perante a Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União). 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os pagamentos decorrentes do presente contrato deverão ser levados a crédito na Conta Corrente nº .............., do Banco ..................., Agência nº................, cujo titular é a CONTRATADA.
PARÁGRAFO SEGUNDO - A comprovação da regularidade fiscal poderá ser feita pelo CONTRATANTE através de consulta ao SICAF ou aos sítios que disponibilizam tal informação.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Considera-se como efetivo pagamento o dia da entrega da Ordem Bancária na respectiva agência.

PARÁGRAFO QUARTO - Quaisquer alterações dos dados bancários deverão ser comunicados à CONTRATANTE, por meio de Carta, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamentos incorretos devido à falta de informação.

PARÁGRAFO QUINTO - Nos casos de eventual atraso no pagamento previsto nesta cláusula, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o Contratante pagará à Contratada a atualização financeira, aplicando-se como indexador oficial a taxa SELIC.

DA VIGÊNCIA

CLÁUSULA SEXTA - O presente contrato vigerá da data de sua assinatura até 31.12.2012.

DO LOCAL, DIAS E HORÁRIO DA ENTREGA DO OBJETO
CLÁUSULA SÉTIMA - O objeto deverá ser entregue sem ônus adicional para o Contratante, conforme o solicitado, na Diretoria-Geral, situada na Rua Vicente Leite nº 1281, anexo II, 6º andar, bairro Aldeota, nesta Capital, em dias úteis, de 7h30min às 15h30min, ou, quando se tratar de viagem iminente, na residência do favorecido ou no aeroporto/rodoviária, conforme o caso. Em qualquer caso, será admitida a entrega do objeto através de meio eletrônico (e-mail ou fax).

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

CLÁUSULA OITAVA – A fiscalização do contrato se dará na forma abaixo: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caberá a fiscalização do contrato ao Coordenador de Serviços da Diretoria Geral. Nos impedimentos e/ou afastamentos legais do fiscal titular, suas funções serão desempenhadas pelo substituto designado através de Portaria expedida pelo Presidente deste Tribunal.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Ao fiscal do Contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar as respectivas Notas Fiscais para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes.

PARÁGRAFO QUARTO - A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 

PARÁGRAFO QUINTO - As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada poderão ser prestados através telefones (0xx85) 3388.9441/ 3388.9443.

DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

CLÁUSULA NONA – O objeto será recebido provisoriamente e definitivamente no ato da entrega. 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

CLÁUSULA DÉCIMA - Para a execução do presente contrato a CONTRATADA obriga-se a:

a) Iniciar o primeiro fornecimento das passagens em até 24h (vinte e quatro horas) a contar da solicitação pelo Fiscal do Contrato.

b) Providenciar a reserva, marcação, emissão, venda, entrega e/ou disponibilização de bilhetes, físicos ou eletrônicos, das passagens requisitadas pelo Contratante;

c) Emitir os bilhetes referentes aos trechos requisitados em prazo não superior a 24 (vinte e quatro) horas, contado do recebimento da respectiva solicitação, e, no caso de viagem iminente, ou seja, viagem em até 24 horas da solicitação, a entrega do bilhete deverá ser efetivada pela Contratada no prazo máximo de 02 (duas) horas, contado da respectiva solicitação;

d) aplicar o desconto fixo sobre o valor líquido do bilhete;

e) manter um serviço de plantão para o atendimento das urgências, durante 24 horas, até mesmo aos sábados, domingos e feriados, inclusive na eventual ocorrência de problemas durante o embarque;

f) fornecer ao Contratante os números dos telefones de plantão;

g) assegurar, nas épocas de intenso movimento, tais como períodos de alta estação, reservas nos transportes, de acordo com a quantidade solicitada pela Contratante, salvo se devidamente comprovada a impossibilidade de fazê-lo;

h) repassar todas as bonificações ou descontos possíveis oferecidos pelas companhias, inclusive os descontos decorrentes da aplicação de tarifas promocionais ou reduzidas para horários compatíveis com a programação da viagem, como também relação informativa das condições para obtenção dos referidos descontos, devidamente atualizada;

i) efetuar a imediata troca da passagem, em caso de cancelamento de viagem por parte da empresa, assegurando o embarque no transporte que possuir horário mais próximo do cancelado, ainda que seja este de outra companhia, devendo, no caso de impossibilidade desse procedimento, justificar devidamente;

j) responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguros de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados no cumprimento do presente Contrato;

k) fornecer ao Contratante, sem ônus, a tabela de deslocamentos e preços das empresas para passagens, sempre que solicitado; 

l) arcar com todas as despesas, tais como: taxas, impostos, custos administrativos e de impressão dos bilhetes físicos ou eletrônicos;

m) ressarcir quaisquer prejuízos causados ao Contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas no fornecimento dos bilhetes;

n) aceitar os acréscimos ou diminuições que possam ser impostos ao Contrato, dentro dos limites estabelecidos na Lei 8.666/93.

o) manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação exigidas na licitação.

p) indicar número de telefone 0800, caso não disponha de filial em Fortaleza.

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Obriga-se a contratante a:
a) Emitir a Nota de Empenho.

b) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais;

c) Atestar as Notas fiscais/Faturas para efeito de pagamento.

d) Efetuar os pagamentos na forma e no prazo estabelecidos na Cláusula Quarta.
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - As despesas oriundas deste contrato correrão à conta dos recursos orçamentários consignados a este Órgão, constante da atividade .............................., de natureza nº ................, Nota de Empenho nº ........................
DAS PENALIDADES

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – A CONTRATADA ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, o licitante que, convocado no prazo de validade de sua proposta:

a) deixar de entregar documentação exigida no edital;

b) apresentar documentação falsa;

c) ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;

d) falhar ou fraudar na execução do contrato;

e) não mantiver a proposta;

f) comportar-se de modo inidôneo;

g) fizer declaração falsa;

h) cometer fraude fiscal.

PARÁGRAFO ÚNICO – As penalidades previstas na Cláusula supra, serão registradas no SICAF. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – O atraso injustificado na emissão do bilhete sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 1% (um por cento) ao dia, calculada sobre o valor da passagem não emitida no prazo estabelecido.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Além das penalidades previstas nas cláusulas supra, o CONTRATADO está sujeito às seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa, no percentual de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;

c) Multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, nas hipóteses de inexecução total do Contrato;

d) Multa, no percentual de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - As penalidades previstas neste instrumento poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente, aplicando-se o princípio da proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentadas em fatos reais e comprovados.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – No preço cotado estão incluídas todas as taxas, impostos e demais despesas necessárias à execução do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – Não será permitida a sub empreitada, total ou parcial, do presente Contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - O fornecimento ora contratado estará sujeito a mais ampla e irrestrita fiscalização a qualquer momento pelo CONTRATANTE, inclusive com direito de sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer quaisquer fornecimentos de bilhetes que não sejam com as determinações vigentes.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - Na hipótese prevista na cláusula anterior, havendo despesas, estas correrão por conta da CONTRATADA, responsabilizando-se esta por todos os prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por atos de culpa ou dolo de seus empregados, durante a vigência deste contrato;

DA PUBLICAÇÃO

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - A publicação resumida do presente contrato na Imprensa Oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE, nos termos do parágrafo único do artigo 61 da Lei n.º 8.666/93.

DA RESCISÃO

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - O CONTRATANTE poderá considerar rescindido o presente contrato, de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito a qualquer indenização, nos casos e formas fixados na lei 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Procedimento Administrativo, assegurados contraditório e ampla defesa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão de que trata a Cláusula Vigésima Terceira, exceto quando se tratar de caso fortuito, força maior ou razões de interesse público, acarretará a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, até o limite dos prejuízos causados à Contratante.

DO FORO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - É competente o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Ceará, com exclusão de outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam o presente, em quatro vias de igual teor e forma, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.

Fortaleza,          de                                   de            
TRT 7ª REGIÃO

CONTRATANTE

CONTRATADA
